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APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5009956-51.2011.4.04.7200/SC

RELATORA: DESEMBARGADORA FEDERAL VÂNIA HACK DE ALMEIDA
APELANTE: VIAFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA - ME (AUTOR)
ADVOGADO: KISSAO ALVARO THAIS

APELANTE: UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO (RÉU)

APELADO: OS MESMOS
MPF: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ATRIBUIÇÃO DE
EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO DE APELAÇÃO.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SUSPENSÃO DA
AÇÃO. RELAÇÃO JURÍDICA LITIGIOSA OBJETO PRINCIPAL DE
PROCESSO PENDENTE. DEFERIMENTO. SEGURANÇA JURÍDCIA.

1. A relevância da fundamentação exigida pelo art. 1.012, §4º, do CPC/15, há de
ser considerada tendo por limite o pedido que lhe dá ensejo, ou seja, a relevância da
fundamentação a dar suporte à necessidade de suspensão da eficácia do provimento
jurisdicional já alcançado à parte. De outra forma, é certo, estar-se-ia fazendo juízo prévio
quanto ao mérito do recurso, o que se revela sobremaneira inapropriado neste momento
processual.

2. Por se tratar de código de processo promulgado sob a égide da Constituição
Federal de 1988, as disposições processuais introduzidas no ordenamento jurídico pela Lei
13.015/15 devem ser interpretadas não como um fim em si mesmas, mas, sobretudo, como
um meio a se garantir a efetiva prestação jurisdicional, o que representa não só a busca pela
celeridade processual, mas  tambémque aquela prestação, além de ser entregue de forma
célere, não se afaste dos objetivos e fundamentos da Constituição Federal, em especial do
devido processo legal e da segurança jurídica.

3. Hipótese em que a previsão contida no art. 313, V, 'a', do CPC/15 tem
aplicação, ainda que já proferida a sentença, isto porque o processo civil deve ser ordenado,
disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na
Constituição Federal (art. 1º do CPC/15), de modo que o julgamento desta ação sem que a
relação jurídica que dá ensejo ao pedido seja objeto de prestação jurisdicional definitiva vai
de encontro à segurança jurídica e ao devido processo legal.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Egrégia 3ª
Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, decidiu dar parcial
provimento ao agravo interno interposto pela parte autora para o fim de determinar a
republicação do Convênio ICMS 59, do CONFAZ, e do Ato COTEPE/ICMS nº 10, fazendo-
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se com que neles constem a observação da existência de litígio judicial envolvendo a patente
do Medidor Volumétrico de Combustíveis, bem como a necessidade de que as empresas
interessadas em produzi-lo e comercializá-lo realizem em juízo depósito do montante
equivalente a 20% dos produtos comercializados até o trânsito em julgado desta ação, nos
termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do
presente julgado.

Porto Alegre, 30 de janeiro de 2018.
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